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Euro

R$ 5,556

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2022                 -0,36
Setembro/2022            -0,29
Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62

Dólar
Na  sexta-feira Últimos 

R$ 5,112
(+ 0,74%)

23/janeiro 5,200

24/janeiro 5,143

25/janeiro 5,079

26/janeiro 5,074

Ao ano

CDI

13,65%
0,08%

Nova York

Bolsas
Na sexta-feira

1,63%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           24/1                25/1           26/1 27/1

113.028 112.315

EMPOBRECIMENTO

Defasagem da tabela 
do IRPF chega a 148%
Atualmente, quem ganha mais de um salário mínimo e meio está sujeito ao tributo federal e ao acerto de contas com o Leão

S
em reajuste desde 2015, a 
tabela do Imposto de Ren-
da chegou à maior defasa-
gem de sua série histórica: 

148,10%. Atualmente quem ga-
nha mais de R$ 1,9 mil mensais, 
um salário mínimo e meio, es-
tá sujeito ao tributo federal e ao 
acerto de contas com a Receita 
Federal. De acordo com o cálcu-
lo feito pelo Sindicato dos Audi-
tores-Fiscais da Receita Federal 
(Sindifisco Nacional), com ba-
se no Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), 
que encerrou 2022 acumulando 
5,79%, a falta de correção da ta-
bela tem gerado um aumento da 
tributação justamente sobre pes-
soas de menor poder aquisitivo. 

“Aqueles cidadãos de renda 
mais baixa, que estavam na fai-
xa de isenção há alguns anos, es-
tão sendo jogados para a faixa de 
tributação. Em 2015, a faixa de 
isenção era de cerca de R$ 1.900, 
que correspondiam a dois salá-
rios-mínimos e meio. Deste ano 
para o ano que vem, a faixa de 
isenção vai corresponder a um 
salário-mínimo e meio”, disse 
o vice-presidente do Sindifisco 
Nacional, Tiago Barbosa.

Se toda a defasagem da ta-
bela do IR fosse corrigida, pe-
los cálculos do Sindifisco, ape-
nas pessoas que ganham acima 
de R$ 4.670,23 pagariam impos-
to. Hoje, um contribuinte que 
ganha, após deduções, R$ 5 mil 
paga R$ 505,64 de IR. Caso a ta-
bela fosse corrigida de forma 
integral, a mesma pessoa con-
tribuiria com apenas R$ 24,73. 
Até as grandes rendas seriam 
beneficiadas neste caso, pois 
pessoas que declaram R$ 100 
mil ao mês teriam uma diminui-
ção de contribuição dos atuais 
R$ 26.630,64 para R$ 25.352,85.

O diretor de políticas estra-
tégicas e legislativas da Federa-
ção Nacional das Empresas de 
Serviços Contábeis e das Em-
presas de Assessoramento, Pe-
rícias, Informações e Pesquisas 

(Fenacon), Diogo Chamun, des-
tacou a urgência de realizar a 
correção pela inflação. “Pa-
ra ilustrar o tamanho da perda 
do trabalhador, se fizermos um 
comparativo dos parâmetros de 
1996, o limite de isenção dessa 
tabela se comprava 1,5 mil li-
tros de gasolina. Já hoje, com o 
limite de isenção atual, se com-
pra menos de 400 litros. Quanto 
às cestas básicas, em 1996, equi-
valia a quase 11 cestas básicas. 
Hoje, corresponde a menos de 3. 
Assim também é com o salário 
mínimo, que no início de 1996 o 
limite de isenção da tabela equi-
valia a 8 salários mínimos, e ho-
je equivale a pouco mais de 1,5 
salário mínimo”, explicou.

Promessas

A correção da tabela foi um 
compromisso assumido pelo ex
-presidente Jair Bolsonaro, que 
terminou o seu mandato sem 
cumprir a proposta. Durante a 
campanha, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) também 
prometeu elevar para R$ 5 mil o 
limite de isenção, mas o ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, 
já afirmou que não será possível 
fazer a correção ainda este ano. 
Ele alegou que precisaria cum-
prir o princípio da anteriorida-
de que rege a tributação no país. 
Assim, tal medida, se implemen-
tada em 2023, só poderia ser efe-
tivada em 2024.

Segundo Gabriel Quintani-
lha, professor convidado da 
Fundação Getulio Vargas (FGV) 
Direito Rio, o argumento trazi-
do pelo governo para não fazer 
a correção este ano não é equi-
vocado. “A necessidade de res-
peito ao princípio da anterio-
ridade de exercício somente se 
dá no caso de criação ou ma-
joração de tributo. Nessas hi-
póteses se o tributo for criado 
ou majorado, essa alteração so-
mente produz efeitos no exercí-
cio financeiro seguinte. Entre-
tanto, quando estamos falan-
do de atualização ou redução, 
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Para o Sindifisco, se a tabela do IR fosse corrigida de maneira adequada, pessoas que ganham até R$ 4.670,23 estariam isentas

Marcello Casal JrAgência Brasil

isso não representa nem cria-
ção, nem majoração, de mo-
do que a produção de efeitos é 
imediata”, afirmou. 

De acordo com Quintanilha, a 
correção depende do espaço fis-
cal. “Certamente há uma questão 
orçamentária e há necessidade de 
reposição de acordo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Mas, efe-
tivamente, caso o governo consi-
ga criar um espaço no orçamento 
é claramente possível que ocorra 
essa atualização ainda neste exer-
cício financeiro”, acrescentou. 

O diretor da Fenacon afir-
mou que a tabela defasada 

aumenta cada vez mais a arre-
cadação. “A gente precisa refor-
çar que essa sistemática de au-
mentar a arrecadação sem ele-
var as alíquotas, que é a causa 
da defasagem, é uma posição 
muito confortável. A ideia do 
governo é não perder arreca-
dação. Equivocadamente, usam 
a atualização da tabela como 
uma renúncia fiscal, mas não 
é. A partir do momento que há 
uma reposição de perdas infla-
cionárias, é mais do que justo e 
correto fazer a atualização. Isso 
não pode ser tratado como uma 
renúncia fiscal”, salientou.

Em 2015, a faixa de isenção era de cerca 
de R$ 1.900, que correspondia a dois 
salários-mínimos e meio. Deste ano  
para o ano que vem, a faixa de  
isenção vai corresponder a  
um salário-mínimo e meio”

Tiago Barbosa, vice-presidente do Sindifisco Nacional

Às vésperas da abertura do 
ano legislativo, as discussões 
sobre a reforma tributária vol-
tam a pairar sobre o Congresso 
Nacional. Em declarações re-
centes, o ministro da fazenda 
Fernando Haddad indicou que 
as mudanças devem começar 
com a simplificação da tributa-
ção sobre o consumo, que de-
verá ser encaminhada ao par-
lamento pelo governo ainda no 
primeiro semestre.

O texto deve tomar como ba-
se duas propostas de emenda à 
Constituição (PEC) em tramita-
ção. As propostas reduzem os tri-
butos que hoje incidem sobre o 
consumo. A divergência está no 
número de tributos unificados e 
na forma como ocorrerá a fusão.

De autoria do deputado fede-
ral Baleia Rossi (MDB-SP), a PEC 
45/2019 prevê a criação do Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS). 

O tributo substituiria duas contri-
buições — o Programa de Integra-
ção Social (PIS) e a Contribuição 
para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) — e três im-
postos — o Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), o Im-
posto sobre a Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) e o Im-
posto sobre Serviços (ISS). Atual-
mente, as contribuições ficam in-
teiramente com a União, o IPI é 
partilhado entre União e governos 
locais, o ICMS fica com os estados 
e o ISS, com os municípios.

Cotas da União

A alíquota do IBS seria com-
posta por uma soma das co-
tas da União, dos estados e dos 
municípios. Cada esfera de po-
der poderia definir a alíquo-
ta por meio de lei ordinária. A 
base de cálculo (onde o tributo 

incide) seria regulamentada em 
lei complementar.

Outra novidade seria o Impos-
to Seletivo, que incidiria sobre o 
consumo de produtos que cau-
sam danos à saúde, como cigar-
ros, álcool e derivados de açúcar. 
A PEC também prevê a cobrança 
do IBS no destino, no estado on-
de a mercadoria é consumida.

Também apresentada em 
2019, a PEC 110 foi apensada 
a outra proposta paralisada no 
Senado desde 2004. O texto cria 
dois tributos: a Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS), que 
ficaria com a União, e o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS).

A Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS) substituiria a 
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social 
(Cofins), o Programa de Integra-
ção Social (PIS) e o Programa 
de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Pasep). O Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS) 
substituiria o Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), arrecadado pelos 
estados, e o Imposto sobre Servi-
ço (ISS), de responsabilidade dos 
municípios. A proposta não uni-
ficou o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), a Contribui-
ção de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) e o salário-e-
ducação no novo tributo federal.

Em relação ao IBS, o texto pro-
põe uma lei complementar única 
para os 26 estados, o Distrito Fe-
deral e os municípios, porém traz 
mais flexibilidade aos governos 
locais. Cada ente público poderia 
fixar a alíquota do IBS, que seria 
a mesma para bens e serviços. A 
cobrança seria no destino, no lo-
cal onde a mercadoria foi consu-
mida, com um prazo de transição 
de 20 anos. (Com Agência Brasil)

Simplificação tributária de volta à pauta

REFORMAS

Atividades no Congresso Nacional serão retomadas na quarta-feira

Minervino Júnior/CB/D.A Press


